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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI n.º 017/2012 
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Opina sobre matrícula de aluno transferido do Ensino Fundamental de nove anos para o Ensino Fundamental de oito anos e indica alguns procedimentos para efetivação da matrícula.

PROCESSO CEE/PI n.º 037/2012
INTERESSADO: INSTITUTO EDUCACIONAL MENINO JESUS
ASSUNTO: Transferência de aluno do Ensino Fundamental no formato de nove anos para o de oito anos.
RELATORA: Maria Margareth Rodrigues dos Santos
APROVADO: 09/02/2012.

I. RELATÓRIO

Em análise o processo n.º 037/2012, através do qual a diretora do  INSTITUTO EDUCACIONAL MENINO JESUS, rede privada, da cidade de Barro Duro (PI), Sra. Ana Célia Lopes da Silva, solicita orientações do Conselho Estadual de Educação de como proceder em relação a matrícula da aluna Maria Eduarda Braga Martins que foi transferida após ter cursado o 5.º ano do Ensino Fundamental no formato de nove anos, para o Instituto Educacional Menino Jesus, que  embora já tenha implantado o Ensino Fundamental de nove anos, ainda está na oferta do 3.º ano, pois encontra-se em processo de implantação gradativa e mantendo a oferta, em processo de extinção, do Ensino Fundamental no formato de oito anos. A questão se materializa na dúvida se a aluna poderia continuar seu percurso escolar no formato de oito anos, visto que a mesma já cursava no formato de nove anos.
Com o intuito de oferecer a orientação solicitada e fundamentar o parecer desta relatora frente à consulta tal como se encontra detalhada acima, apresentaremos algumas considerações preliminares:

1. A questão da matrícula de alunos transferidos do Ensino Fundamental de 9 anos para o Ensino Fundamental de 8 anos nos remete aos procedimentos da classificação e reclassificação dos alunos e das adaptações e aproveitamento de estudos, tal como se encontram formuladas nos artigos 23 e 24 da Lei 9.394/96;

2. A matrícula por transferência vincula o aluno ao estabelecimento de ensino congênere para efeito de prosseguimento de estudos e, como tal, deve ser prevista no regimento escolar que estabelecerá as medidas destinadas à adaptação e aproveitamento de estudos com vistas ao ajustamento do aluno transferido ao novo currículo ou sua classificação em série, ano, período ou etapa correspondente.

3. A classificação é um procedimento segundo o qual o estabelecimento de ensino, com base em critérios por ele estabelecidos, posiciona o aluno na etapa de estudos compatível com a sua idade e nível de experiência ou desempenho. Segundo o art. 24 da lei 9.394/96, a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, ocorre em três situações:

a) por promoção, para alunos que cursaram com aproveitamento a série ou fase anterior na própria escola;

b) por transferência , para candidatos procedentes de outras escolas;

c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino.

A classificação tem caráter pedagógico e requer que a escola adote medidas administrativas e pedagógicas que resguardem o direito do aluno à aprendizagem. Entre elas, cabe à escola proceder à avaliação diagnóstica do aluno, dando conhecimento aos pais ou responsáveis e registrando os resultados no histórico escolar do aluno. Neste sentido, é importante que o gestor escolar compreenda que o mecanismo da classificação não deve levar o aluno a retroceder na vida escolar, ou seja, ele não poderá ser classificado para uma etapa anterior cursada.

4. A adaptação de estudos refere-se ao conjunto de atividades didático-pedagógicas programadas pela escola, sem prejuízo das atividades previstas na proposta pedagógica, para que o aluno tenha condições de acompanhar o currículo da escola para a qual se transferiu. Quando necessária, deve ser realizada pela base nacional comum, através de uma compatibilização do currículo da escola de origem do aluno com o da escola na qual o aluno transferido se matricula. Neste caso, é necessário que a escola tome também alguns cuidados, quais sejam: elaborar um plano próprio, flexível e adequado a cada caso e, ao final do processo dos estudos de adaptação realizados pelo aluno, registrar os resultados no seu histórico escolar.

Com estas considerações preliminares queremos chamar atenção para o fato de que a questão da transferência do aluno do Ensino Fundamental de 9 anos para  o Ensino Fundamental de 8 anos ou vice-versa traz implicações substanciais que devem ser analisadas para que o assunto não tenha uma solução meramente administrativa. Na verdade, não há como negar que há práticas pedagógicas distintas e currículos diferenciados entre uma escola e outra, principalmente quando se trata do Ensino Fundamental de 8 anos e o de 9 anos. No entanto, é dever da escola receber o aluno por transferência oriundo de um sistema diferente e proceder as adequações entre a idade, ano ou série do aluno e o currículo da escola, verificando o seu grau de experiência e desenvolvimento e classificando-o na etapa, período, série ou ano correspondente. 

Considerando o contexto real em que ocorrem as mudanças de um regime para o outro, é indispensável observar algumas orientações:
· Na fase de transição de um regime para o outro, os sistemas de ensino e as escolas deverão administrar a convivência entre as propostas curriculares do Ensino Fundamental de 8 anos e o Ensino Fundamental de 9 anos de duração, sem desconsiderar a legislação em vigor.  

· A lei federal n.º 11.274/06 que dá nova redação ao artigo 32 da LDB, ampliando a duração do Ensino Fundamental, estabelece que o Ensino Fundamental obrigatório, com a duração de nove anos, inicia-se aos seis anos de idade. Assim, foi acrescentado um ano no início do Ensino Fundamental que passou a ter sua terminalidade efetivada no nono ano, para alunos com 14 anos de idade, a mesma idade estabelecida para o término do Ensino Fundamental de oito anos. Desta forma, embora se admita que o Ensino Fundamental de nove anos proponha um redimensionamento da proposta curricular do Ensino Fundamental tendo em vista a inclusão da criança de seis anos, é possível estabelecer uma correspondência entre o percurso curricular dos dois regimes, para efeito de transferência do aluno de um para o outro regime, principalmente considerando que nem todas as escolas implantaram o regime de nove anos em sua integralidade. 

II – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, conclui e vota a relatoria pela recomendação ao plenário que:

a) Durante a fase de transição do regime do Ensino Fundamental de oito anos para o de nove anos, quando o sistema de ensino ou escola, ainda, não oferecer todas as séries do Ensino Fundamental de 9 anos, ao receber um aluno transferido deste regime deverá fazer a correspondência entre o ano cursado pelo aluno na escola de origem e a série oferecida pela escola destinatária;
b) No caso do Instituto Educacional Menino Jesus, a aluna Maria Eduarda Braga Martins, que foi transferida tendo cursado na escola de origem o 4.º ano do Ensino Fundamental no formato de nove anos, deve ser matriculada na escola de destino na 4.ª série do formato de oito anos, devendo a escola destinatária realizar as necessárias adaptações e aproveitamento de estudos, considerando que  esta está em processo de implantação gradativa do Ensino Fundamental de nove anos a partir do ano de 2010, estando neste ano de 2012 com a oferta do 3.º ano de nove anos;
c) O mesmo procedimento deve ser adotado se a aluna for transferida para uma escola com oferta da 5.ª série ou 6.º ano, dos formatos respectivos;

d) Ao concluir a 8.ª série ou 9.º ano do Ensino Fundamental, o aluno terá direito a certificação de seus estudos, devendo ser registrado no seu histórico escolar os estudos realizados pelo aluno para efeito de adaptação curricular ou aproveitamento de estudos.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 09 de janeiro de 2012.
                                         Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos-Relatora.
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                                    Cons.ª Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                 Presidente do CEE/PI
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